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{ Certidão de Acervo Técnico - CAT ® c CAT CO REGISTRO DE ATESTADO
Resolução N°1025 de 30 de Outubro de 2009 ®IVI^ -

Resolução N°218 de 29 de Junho de 1373 872025/2022
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Marachão - Atividade concluída

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, que consta em nossos arquivos o registro de Acervo referente a(s)
Anotação(ões) de Responsabilidade(s) Técnica(s) - ARTs, constante(s) da Presente CERTIDÃO, tendo sido
comprovada a execução e conclusão da(s) obra(s) e/ou serviço(s) indicado(s) conforme descrição(ões) abaixo.

Profissional: THIAGO DE VASCONCELOS LIMA

Registro:1109255500MA RNP:1109255500

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL, MBA GERENC. DE OBRAS, PRODUT. E TECNOLOGIA DA CONSTRUCAO

Número da ART: MA20190275678 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 08/08/2019 Baixada em: 25/08/2021

Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL
Empresa contratada:

Contratante: B. S. R. D. M

Endereço do contratante: RUA 05

Complemento: Quadra 503, Lote 09

Cidade: IMPERATRIZ

Contrato: 99982147550

Valor do contrato: R$ 80.000,00

Ação institucional: Outros

Endereço da obra/serviço: RUA 05

Complemento: Quadra 503, Lote 09

Cidade: IMPERATRIZ

Coordenadas Geográficas: -5.549263, -47.475450

Data de inicio: 03/06/2019

Finalidade: Residencial

Proprietário: B. S. R. D. M

CPF/CNPJ:

N°: s/n

Bairro: Loteamento Parque Buriti
UF: MA CEP: 65916350

Celebrado em: 03/06/2019

Tipo de contratante: Pessoa Física

N°: s/n

Bairro: Loteamento Parque Buriti
UF: MA CEP: 65916350

Conclusão efetiva: 30/12/2020

CPF/CNPJ: "'*.309.833

Atividade Técnica: 7 - EXECUÇÃO #A0106.- EDIFICIIOS DE ALVENARIA P/ FINS RESIDENCIAIS 20 - EXECUCAO E PROJETO 198.43 metro
quadrado; 7 - EXECUÇÃO #A0435 - INSTALACOES'HIDRAULICAS 54 - INSTALACOES 198.43 metro quadrado; 7 - EXECUÇÃO #A0436
INSTALACOES SANITARIAS 54- INSTALACOES 198.43 mètrg quadrado; 7- EXECUÇÃO #B1106 - INSTALACAO ELETRICA EM B.TENSAO P/

FINS RESIDJCOMERC. 54- INSTALACOES 198.43 metro quadrado;

- Observações

Projeto e Execução de um imóvel residencial com 198,43m2 de área construída, localizado na rua 05, quadra 503, lote 09, Loteamento Parque do
Buriti, Imperatriz -MA. Projetos: Arquitetõnico, Elétrico, Hidráulico e Sanitário.

Informações Complementares

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 2 folha(s), expedido
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico n° 872025/2022

18/10/2022, 13:04
0DZaD

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado Fica(m) Excluído(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica competem ao(s) profissional(is) em questão.
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser

integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea-
momento da habilitação ou da entrega das propostas. ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 0DZaD

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado

apresentado em cumprimento à Lei n° 8.666/93, expedido pela pessoa
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pelaveracidade
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidad e
deste Conselho a verificação da atividade profissional em

conformidade com a Lei n° 5.194166 e Resoluções do Conselho

Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração
posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão CREA-MA
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tet: + 55 (98) 2108-8300 Fax: + 55(98)2106-8303 E-mail: atendimento@creama.org.br

Impressoem: 27/0112026,às 09:09.
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LAUDO TÉCNICO SUF PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

oL N N
N O

V W N 02
= o
o

. co

OO

p) Ó 1(0
4-

pÚ
tac E
. c.(0 N
c .=

oco o
a

0) a
O= Ú
c Lu

O O >
o

Ó 60t

m

w ali

L w. r-

CONTRATANTE: 8AREA.kA SAt1 RA ROCHA DELGADO MAR1NHG

Dados dos s_rrviras: Projeto e Pyecuç Jo de um imóvel resIUC nclal com 198,43m= de área
ccnetruída, localizado na rus 05, quadra 503, Iot3 OS, Loteamonto Parque do Buriti
Irxaeratrìz -elA. Projetos: Arquitetônico, Elétrico, Hidráulico e $anit ria.

Início dos serviços: 08/05/2013 i C onclusáo dos sergiços. 30/12/2020

Executante dos serviços: Thiaao de Vasconcelos Lima

Responsável Tdcníco_ Thiago de Vasconcelos Lana; GREA 1 109255500

Valor do contrato. R$ 80 .000,00 (Oitenta mil reais)

ErdCreço de pres#aç0o dos serviços: Rua O5, C:iadra 503, Lote 09, s/n, Parque Buriti,

Imperatriz-- MA, CEP 65910-330

Objetivo do laudo: Averiguar as ìnstuiac6cs e func!onamonto da edificaç_to exoculada.

quanto aos pardtmetros construtivos e iuncìonais seguindo as normas tôcnicas e

espocifcaçóes de proielc

Conc.usão: Após verif:caçõc dos seruços prestados, atestamos que o oro0ìssioxal Thiago

de Vacconcelos Lima, ratCndcu os requ s;tus centra ais adequadamente com respeito aos

padre r_ estabelen'dos nas no r.1a s técnica; Vigentes-
O responsõvel tó nico apre5Cnt:' I 'Anotaçõo de Responsabilidade Técnica ae Número MA201 756 rP.
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão CREA-MA
Avenida das Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2108-8303 E-mail: atendimento@creama.org.hr

Impresso em: 27!01/2026, ds 09:09.
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA `

Atestamos, com c7 íntruta d)r) comprovara realizaÇ O de atividades técnicas para
fins de emissão de Certïd3o de Acervo Técnico com Atestáda - CAT; que oengenheiro
Civil, THIAGO DE VASCONCELOS LIMA, RNP Na 11092$5500-MA, conforme ART

'

N MA20190275678 é respdns v l ttcnïca pelos projetos: (Arquitetônico, Elétrico, - coa N

Hidráulico e Sanitário) e execdçao de um imóvel residencial com 198,43mu de área , ó

construída, localizada na Rua 05, Quadra 503, Lote 09, Q tn°, Bairro Parque Buriti,
w

o

CEP: 65916 350, Imperatriz NtA„ objeto do contrato N° 99982147550. - °

o p

Profissional contratado' THIRG{J DE VASCONCELOS RIMA 41J.

Valor do contrato: R$ 8Q.oo0,00 't 0 Q

' .. ,Perïodt de exdcuÇács: ` ' ' . v` ,
N U

II> Eg. r
Inicio 08108/2019 o m

Término. 3011212020 . " ,,
n . o L 1o

Na y -

Prazo de 12dexecu c meses
k

>

ATIVIDADE TÉCNICA: u ta°
L

Projeto e Lxec;ação de,um imóvel resldertcial con7 198,43m de área Construída, ó

io atuado na rua 05. quadra 503 lote 09, Loteamento Parque do Buriti, lmperatnz -

ao ã,

w

MA. (Projetos: Arquitetônico, Elétrico, Hidráulico e Sanitário).

k 3DESCRIÇÃO DE ATIVIDADE.
Durante a reslizaçáo . la vistoria d obra finajíz da fcái\ constatado t

edificação foi executada obedecendo satisfatorïamente aos projetos e espectncaçoes

técnicas: .

Imperatriz - MA. 08 de julho de 2022.
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão CREA-MA , tiAvenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA • x
Tel. + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55(96)2106-8303 E-mail: atendimento@creama.org.br "°'° """ °

r

impresso em: 27/01/2026, 9s 09:09.
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Certidão de Acervo Técnico - CAT Ae AT COtfRGIST1,O DE'ATESTÁDO
k z' N' Resolução N° 1025 de 30 de Outubro de 2009 ,*, \T 'r t :?./ -

Resolução N°218 de 29 de Junho de 1973 872OL4/2022
Conselho Regional de Engenharia e Agronomià do Estado do Maranhão Atividade concluída

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, que consta em nossos arquivos o registro de Acervo referente a(s)
Anotação(ões) de Responsabilidade(s) Técnica(s) - ARTs, constante(s) da Presente CERTIDÃO, tendo sido
comprovada a execução e conclusão da(s) obra(s) e/ou serviço(s) indicado(s) conforme descrição(ões) abaixo.

Profissional: THIAGO DE VASCONCELOS LIMA

Registro:1109255500MA RNP:1109255500

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL, MBA GERENC. DE OBRAS, PRODUT. E TECNOLOGIA DA CONSTRUCAO

Número da ART: 559902 Tipo de ART: ART Registrada em: 24/02/2011 Baixada em: 26/03/2018

Forma de registro: NORMAL Participação técnica: INDIVIDUAL
Empresa contratada:

Contratante: G. D. S. S CPF/CNPJ: °°.708.251-
Endereço do contratante: RUA CEL. MANOEL BANDEIRA, 81 N°;

Complemento: Bairro: JARDIM ELDORADO

Cidade: IMPERATRIZ UF: MA CEP: 65900000

Contrato: Celebrado em:

Valor do contrato: R$ 30.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Física

Ação institucional: Outros

Endereço da obra/serviço: RUA ÇEL. MANOEL BANDEIRA, 81 N°; - ".•;. ,

Complemento: Bairro: JARDIM ELDORADO

Cidade: IMPERATRIZ UF: MA CEP: 65900000

Data de inicio: Conclusão efetiva:

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO

Proprietário: G. D. S. S CPF/CNPJ: ***.708.251 '*

Atividade Técnica: 1 - ATUACAO #A0106 - EDIFICIOS DE ALVENARIA P/ FINS RESIDENCIAIS 20 - EXECUCAO E PROJETO 80 M2; 1 -
ATUACAO #A0425 - REDE HIDRO-SANITARIA 20 - EXECUCAO E PROJETO 80 M2; 1 - ATUACAO #B1106 - INSTALACAO ELETRICA EM

B.TENSAO P/ FINS RESID./COMERC. 20- EXECUCAO E PROJETO 80 M2:

- Observações

PROJETO RESIDENCIAL, CASA CONSTRUIDA EM ALVENARIA E TELHA CERÂMICA, ESTRUTURAMENTO DE TELHADO EM MADEIRA, PISO
CERÂMICO E DEMAIS ACABAMENTOS FICAM A CRITERIO DO. CLIENTE

Informações Complementares -

CERTIFICAMOS, ifnalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 2 folha(s), expedido
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico n° 872024/2022

13/09/2022, 13:52

87Ay5

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado Fica(m) Excluído(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não
constituirá provada capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica competem ao(s) profissional(is) em questão.
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser

integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea-
momento da habilitação ou da entrega das propostas. ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 87Ay5

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado

apresentado em cumprimento à Lei n°8.666/93, expedido pela pessoa
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade

e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidad e
deste Conselho a verificação da atividade profissional em

conformidade com a Lei n° 5.194/66 e Resoluções do Conselho

Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração
posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

❑ 0

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão CREA-MAAvenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA °°E °
Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fa.x + 55(9812106-8303 E-mal: atendimento@creama.org.br °` °°

Impresso em: 13/11/2025, ás 17:45. •
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ATESTADO DE CAPACIDADL TÉCNICA `

Atestamos, com o Intuito dc comprovar a reajizaç o de atividades técnicaspara
fins de emissão de Certidão de Acervo Técnico com Atestado - CAT, que o Engenheiro

Civil, THIAGO DE VASCONCELOS LIMA, RNP NU 1109?'55500-MA, conforme ART

N° 0000000559902 é responsãvcl tecnicn pela execução de projeto residencial, casa
censtruida em alvenaria e telha cerârnica, estruturemento de telhado em madeira, piso

cerãmico e demais acabamentos, localizada na Rua Cel. Manoel Bandeira, n° 81,

3airro Jardint Eldorado, Innperatrlz-MA, CEP: 65900-000, objeto de contrato N^ não

especificado.
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rroflss onaí contratado TH)AGO DE VASCONCELOS LIMA

Valor co contrato, R$ 30.000,00

Perioco dc execuçLo_

lcicio 24/0212019

I crrriino: 03/05/2021

F.

ATiVIDADE rTECN1CA:

Projeto-e execução resldencíal de e0m 4
3 cru alveria ti:-t *: relha caran-iìca, 4Ctruzurarnetit "

e çc.mái acs ãraientce ifcam a'critéria dc cienteente

DESCRIÇÃO: n ATIVIDAOE:
, f*í t a reatizaç u da vistoza d ohr ri f z
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fmperatriZ MÁ, 08 de agosto dd 2C22

4 r¿ A o

' •..tiL4.YSl } -r
_ng C-„i$ CFE MP,:tt )1968h3

15

E

8
Lv

N

i

N .5- m 15
N rLv

á

m ó n d

i

Ú
O

m
d

ec

.9

E,

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão CREA-MA
s ;, Avenida dos Holandeses, quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: +. 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8303 E-mail: atendimentos creama.org.hr

Impresso em: 13/11/2025, às 17:45.
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ENGENHEIRO CIVIL - ROpRtGC3 ARRUDA GOMES Lllm St7tiSA - CR MA i1186863d-2
min.

LAUDO TÉCNICO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

1 :J N

CONTRATANTE: GIL8ERT0 DA SILVA SANTOS ón o

Dados dos serviços. Projeto e canatruç o de obra residef0ï ìt Constrtt da em alvensna Y
telha cerâmica, ;Com estruturamento cie telhado ttì mad i t Risof°;ce lmIce e derttralls , , O w ó M
acabamentos ficam a critério do cliente. oor

Endereço de prestação dos serviços: Rua Coronel Manoel Bandeira, W 81, Bairro Jardim
O

o

Eldorado, Imperatriz MA, CEP: 65900-000
o,óm

Início dos serviços: 24/02/2011 1 Conclusão dos satViços 03/05/20i Q Ú
a

Executante dos serviços: Thiago de Vasconcelos Urna • ca m adi
Responsável Técnico: Tbiago de Vasconcelos Lima; CRER 1 10925550 C ó Ç o
Valor do contrato: R$ 30 00000 {Trinta mii reais}

,' o c O

Objetivo do laudo: ; Averiguar as instalações e fu cnnamentº da edifiicaçao executada, o >

quanto aos parâmetros construtivos e' funcionais. seguindo -as . tornas ,.técnicas e
L

especificaçóes de projeto ó _ca

w a

Cronctusáó: Após verïfiaaç o dos serviços prestados, atestamos que o profissional Thtago

de Vasconcelos Lima, atendeu os requisitos contratuais adequadam 4tttY cera Im ito aos„

padrões estabelecidos nas normas técnicas v€gentes.' O responsável técnico apresentocà'
Anotação de Responsabilidade Técnica de número OoOOOOOS699IQ2 r

imperatnZ, MA, 0$ de jüfrQ de 2022. x .a

:. .. titt 3 r
i S9f Sia3á'2 p , v -: t. » ó ' a ' õ

1 4 96£6342 C s i - ,.. srng. Gïvt4 - ≥EA-i 1k 9 N
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão CREA-MA
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8303 E-mail: atendimento@ereama.org.br

Impresso eme 13/11/2025, as 17:45. ,
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

CONTRATO N° 20251119.CP.002/2025

PROCESSO ADM. N° 062/2025

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2025

ID CONTRATO: CP0022025

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAÓ DE
SERVIÇOS N° 20251119. CP. 002/2025, QUE ,,,.!AZEM
ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL 4E IMPERATRIZr l s
(MA) E A EMPRESA HDLIMA EMPREENDIMEI TOS E
SERVICOS LTDA

A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ -. MA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no
CNPJ n° 69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira n° 1185, Centro, Imperatriz - MA,
neste ato representada por seu Presidente Sr. Adhemar Alves de Freitas Júnior, brasileiro, casado,
agente político, doravante denominado CONTRATANTE, e a HDLIMA EMPREENDIMENTOS E

SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n° 49.425.072/0001-
70, com sede na Rua P-05, S/N, Quadra 07, Lote 38,, Bairro Residencial Verona. Imperatriz/MA, CEP
n°65.900-410, doravante designada CONTRATADA; áeste ato representada pelo(a) Sr.(a) Hugo Diniz
Carvalho Lima, portador(a) da Carteira de Identidade'n° 19383522001-0 e do CPF n° 052.427.183-66,
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 062/2025 e em observância às
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de .2021; Lei n°,8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor e demais legislações aplicáveis, resólvem cëlebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Concorrência Eletrônica n° 002/2025, médiante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O.objeto do presente Termo de Contrato é a execução de serviços de manutenção preventiva e
corretiva do prédio da Câmara Municipal de Imperatriz - MA, com fornecimento de .peças,
equipamentos, materiais e mão de obra, conforme especificações :e quantitativos estabeIëçidos no
Termo de Referência, anexo do Edital . ' X11 ; 4
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Concorrência Eletrônica n° 002/2025, i entiic$c o
no preambulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. '-
1.3. Discriminação do objeto: - í+ -x•
ITEM OBJETO UND QTD P. UNIT P. TOT

Contratação de empresa esp"ecializadá
na execução de serviços de
manutenção preventiva'ë córrétivá do

prédio da Câmara Municipal de
1 Imperatriz - MA, com fornecimento de SERVIÇO 1 R$ 523.054,65 R$ 523.054,65

peças, equipamentos, materiais e mão
de obra, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento

A listagem dos serviços e dos valores unitários constam na proposta de preços da empresa HDLIMA
EMPREENDIMENTOS E SERVICÒSLTDA.

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.4.1. O Termo de Referência;

1.4.2. O Edital da Licitação;
1.4.3. A Proposta do contratado;

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.- ---

Rua Simplíçio Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início4i

5 na data da sua assinatura e encerramento em 12 (doze) meses, na forma do art. 105, da Lei n°
14.133/2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

-; caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII
Fl e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os_prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1.O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 523.054,65 (quinhentos e vinte e três mil, cinquenta
e quatro reais e sessenta e cinco centavos)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

!;' 6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a esté Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

," • do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,.os,preçp IniFiais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, ,do índice IPCA, exclusivamente arga às
obrigações iniciadas e concluídas.e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

M' para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
.Ì 7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:

y•
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriifcadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a Procuradoria do Poder Legislativo Municipal para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.
8.12. A Administração não responderá por quãisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seusempregados , prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO,(art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as:obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrèntés do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo ifscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021),e,prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.7. Quando não for possível a veriifcação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntq com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;.
2) certidão conjunta relativa aos tributos federãis e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocòrrëncia
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.° 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua• proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
n°14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
i. de segurança do contratante;

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na .Lei n° 13.709; de 14 deagpsjo
de 2018, adotando medidas eficazes-para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por fórça
da execução deste contrato; c. -
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita.observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos. Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratánte, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

. 9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçãode aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

i

I' 10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES, E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa.durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; ;--,

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° .12.846, de 1.° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "t", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iv. Multa:

1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrató, até o

máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia.

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

• por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 doart. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do
Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20%
do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1r,a multa será de 3% do valor do Contrato.
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 1'f1, a multa será de 3% do valor do Contrato.
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 1:1L1, a multa será de 3% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de.15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) _.
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do, pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diférerça será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°-1¢433 ,tcje
2021). fl

• 11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, . a multa poderá ser;, recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n° 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou,.o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada ,com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste, Cpntrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções, aplicadas pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã&àpessoa
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jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°
14.133, de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

• contratar são passíveis de reabilitação na formado art. 163 da Lei n°14.133/21.
• 11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados;; total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo cóntraM' òi.é

• outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratahtè, ná fmrnàda Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022
pis •,.:;

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridasno prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

t a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe, aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela'e ctinçãó.do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contrràtual.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes; de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivàs p`rëVtstos'rio artigo, 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório`e`á amplá defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os'artigôs 138,e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação' da ifnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de cõncluir o contrato.

• 12.3.2.1. Se a operação implicar mudança dá pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: i.
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; •,
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; , }d ou de
12.4.3. Indenizações e multas.. , • ; ,, .. .r. n fornia

12.5. A extinção do contrato não configura óbice; para p reconhecimento do desequilíbrio ecogômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, ifnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíifcos

`' consignados no Orçamento da Câmara Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão:.Câmara Municipal de Imperatriz , .,
Unidade: Câmara de Imperatriz

Ação Função: 01 Subfunção: 122 Programa: 0001 Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002

fc 01.122.0001.2-002 - Manutenção das Atividàdes e Projetos da Câmara
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CÂMARA MUNICIPAL, DE IMPERATRIZ

Natureza da despesa 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos: 500- Recursos não vinculados de Impostos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111)
_ 14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais
dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

Ó 15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo _aditivo,
submetido á prévia aprovação da consultoria jurídica, do contratante, salvo nos casos dNWada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese, em que a formalização do aditivo ' r`

u

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). `
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples ãpostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA'- PUBLICAÇÃO'
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o. presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art: 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oifcial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n.

12.527, de 2011.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FÕRO

17.1. É eleito o Foro da cidade de Imperatriz (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei
n°14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinada pelos contraentes.

Imperatriz (MA), 19 de novembro de 2025

HDLIMA Asslnadodeformadlgltn{poi
' HDLIMA EMPREENDIMF! E

EMPREENDIMENTOS E SERVKOS --

SERVICOS $f„„t1Pk4942sono00n0
„ , LTDA:49425072000170 bad 025 1119 1617S1

• HDLIMA EMPREENDIMENTOS E
SERVICOS LTDA

Sr. Hugo Diniz Carvalho Lima
CONTRATADA

2-

CPF:

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ; ,
Sr. Adhemar Alves de Freitas Júnior

Presidente

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1-

CPF:

r

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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CONTRATO N' 01112026

PROCESSO N 00212026

CONTRATO QUE ENTRE SI
MUNICIPIO DE C1DELANDIA
I1DLIMA EMPREENDIMENTOS

LIDA

CELEBRAM t

E A EMPRESA
E SERVICOS

O MUNICIPIO DE CIDELÁNDIA, inscrita ao CNPJ (MF) sob o n° Q1.ô10.134f0001-97, com sede na Rua
Fabricio Ferraz n° 192, Centro, Cidelândïa/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo
Sr. CHROST OF VARGAS SAMPAJO, Secretário Municipal de Admínistração e Finanças, inscrito sob o
CPF n° 62&XJOC.XXX-72 e a empresa RDL11 A EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, inscrita
no CNPJ sob o n.° 49.425.07218001-70, com sede na Rua P - ©5, SIN, Residencial Verona, Imperatriz - MA,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, o Sr. HUGO
DINIZ CARVALHO LIMA, inscrito sob o CPF n° 05:.427.183-66, t&n, entre si, ajustam o presente Termo
de Contrato, rreute da DISPENSA DE LICITAÇÃO N` 00112026, tendo em vista o que consta no
Processo n' 00212026 e em observância as disposições da Lei a' 14.133/2821 e suas alterações e de outras

renas 1CYlVCSs S ob' t ,4,..t.... tno ap o Je o contra o.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.O presente Contrato tem por objeto a Contratação dc rnlo de obra para implantação de pavimentação de
blocos em vias urrarias no município de Cideli ndia - MA, conforme o acordo de cooperação típica n°>
06W2025-SEGOV/MA, conforme as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste C
Memorial Descritivo/Planilhas e Proposta de Preços da Contratada, independentemente de sua transcr .

1.2.0 valor total do presente contrato é de ES 12&859,68 (cento e vinte e oito mil oitocentos e cimquesta e
nove reais e sessenta centavos).

Item Descrição dos Seniços Unidade Qnantidadc
Valor

Unttirfo em TEaS#arl
Contratação de mão de obra para implantação de
pavimentação de blocos em vias urbanas no

1 município de Cideliândia - MA, conforme o Serviço 1 128.859,64 128.859,60
acordo de cooperação técnica n° 066/2ü25-
SEGOV/AAA

Valer em RS 128.859,60

•

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidenciários, fiscais c comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E vkoRROGAÇAo

2.1.0 prazo de vigéncia do presente contrato será dc 12 (doze) meses, contado a partir de sua assinatura, na
forma do art.105 da Lei n° 14.13312021.

2.1.1.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, tateando o
objeto não for concluida no periodo firmado acima, ressalvadas as providencias eiveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

2.2.0 prazo de execução dos serviçosfobras será de 180 (cento e ofteata) dias, a partir tia data de assinatura
deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1, A execução do objeto deve iniciar em até 15 (Quinze) dias úteis, cantados a partir do recebimento da
ordem de serviços,

3.2. A execução deve seguir as etapas e prazos do cronograma físico-financeiro anexo.
3.3.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, do acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da lei ri" 14.133, de 2021, e cada parte responderei pelas conscquéncias de sua inexecuçãº total ou parcial.
3.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
3.. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.6. O árgáo ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
3.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de afërição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual,

CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO PARA PAGAMENTO
•

5.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o boletim de medição para os devidos pagamentos.
5.2. Selva indicada ã retenção no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada: deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou
com a qualidade minima exigida; deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-as com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
53. Prazo de pagamento: será feito em até 30 dias apôs medição e aceite da nota fiscal.
5.4. Forma de pagamento: será realizado através de ordem bancária„ para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreaJustáveis no prazo de um ano contado da data base do
orçamento estimado.

Av. Senador 1a Roque, a/n, centro, Cidetándia/MA, CEP 65921.000

GN PJ. 01.610.134/0001-97
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6.2. Apôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Custo da Construção - 1NCC
cxclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas apôs a ocorrência da anualidade.
6.3. Nas reajustes subsequentes ao primeira, o interregno mínimo dc um ano serâ contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) dc reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida.
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serií(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s). será(áo) adotado(s), em substituição, o(s) que vicr(em) a ser determinado(s)

pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
b.$. O reajuste poderá ser realizado por epostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇBES DA CONTRATANTE

7.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada forneça seus serviços de acordo com as
determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do projeto básico.
7.2. Exigir o cumprimenta de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo coxa as cláusulas
contratuais e as termos dc sua proposta.
7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução does
serviços, fixando prazo para sua correção.
7.4. Pagar a Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do Contrato.
7.5. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam znantidas, em compatibilidade comas obrigações
assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

$.1. Executar o contrato conforme especificações deste projeto básico e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas neste projeto básico e em sua. proposta.
8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrata a partir de relatório disponibilizado por fiscal técnico, os serviços/obras efetuados em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
8.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a serexecutado, em conft
com as normas e determinações era vigor,
$.4. Comunicar ao Fiscal da contrato, no prazo dc 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal cor

acidente que se verifique no local dos serviços.
8.5. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, au
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem estar no trabalho.
8.6. Prestar todo esclarecimento ou infornaçso solicitada pela Contratante ou por seus preposstos, garantindo-
lhes d acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, betn como aos documentos relativos à execução do
empreendimento,

8.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa tknica ou que ponha em risco aa segurança de pessoas ou bens de terceiras.
8.$. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do Memorial LeseritivolPlanilhas.
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8.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição dc aprendiz
para os maiores dc quatorze anos; nem pernniur a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em tralho
noturno, perigoso ou insalubre.
8.10. Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensiona tinto dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variàvcis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo dc vale transporte„ devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos da Lei n° 14.133 dc 2021.

8.11. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica
referentes ao objeto do contrato e especialidades pcrtinentcs, nos termos das normas pcrtinentcs (Leis n °
6.496177 e 12.37812©ltl); 10.36.

8.12. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
8.13. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrGncias e outros fatos relacionadas,
bem como os comunicados ã Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronogratría. previsto.
8.14. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento
contratual, neste projeto básico e seus anexos.

CLÁUSULA NONA- DO REEQU[L1BRfO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

9.1. Os contratantes tem direito ao equittbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do
mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisivel ou previsível, porém com consequências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.
9.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da
proposta e do momento do pedido dc revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado.
9.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios,
tais como, notas fiscais de maulrias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes,
alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido dc revisão do contrato.
9.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equiìibrio
económico-financeiro.

9.3. A análise da recomposição do equilíbrio económico-financeiro pressupõe a verificação das condições
econômicas globais do CONTRATO, moas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros dos eventos
causadores dc desequilibrid contratual. conforme disciplinado nesta Cláusula.
9.5. Com fundamento no disposto pelo art. 124, ll, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá ser

alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da administração pura a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execra
do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do pnncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extraconratual.

9.7. Os pedidos de reequitíbrio econômico-financeiro devem ser instruidos com documentos que comprOvem
a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.
9,8. Os pedidos de reequiiibrio económico-tinance ro devem ser apreciados pela administrado, a qual deve
emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados na contrato,
9.9. Na análise dos pedidos de re quilitsrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro da
empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem elou
impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

Av. Senador La Roque, sfn, centro, Ctde1ãndta/MA, CEPA 65921-O0©

CNPJ: 01.510.134/0001-97
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATVMS

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão peia disciplina doa ara.124 e scguìntes da Lei n' 14.133, de
2021.

10.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco;por cento) do valor do Contrato, de acordo com o constante
no art. 125 Lei n° 14.13312021.

ClÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federai n° 14.133/2021

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sere prejuiao da possibilidade da
CONTRATANTE adotar, motivadamentc, prºvidencias acauteladoras.

12.3.. A rescisão deste Contrato poderá ser

a) determinada por ato unilateral e escrito da Admãnìsfraçilo;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniéteia
para a CONTRATANTE;

e) judicialmente, noa termos da legislação.

12.4. Quando a rescisão ocorrer sem que traja culpa da CONTRATADA, conforme © caso, seuá esta ressakeioM
dos prejuízos regWartnente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela
execuçAo do presente Contrato até a data da rescisão.
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12.5. A rescisão por dcscurprimentto das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos criditos decorrentes
deste Contrato até o limite cios )rc UÍZO5 causados á CONTRATANTE, além das sanções <previstas neste;
iITStrUnleftO. _.

" CLÁUSULA DÉCIMA.TERCEIRA -= DA EXTINÇÃO CO34TRATUAL '.;::.

13.1.0 contrato vrá extinto quando .umpndas a Qbngações de ambas as partes; ainda que Is o ocoaan1e
cio prazo estipulado para tanto:

_ .

13.2: Se as obrigações não forem cumprida aprazo cstipuladq a w ` fuá a ...:;, lILa :.: .t n tthtntn .rEcn rm?nrtr -rírús v n a Arírninivt r : nn..,r E+.. c.o:::tr .d ,..,.. ..,a : :,.: ;. :. :,.• .._ii:..:,.....:, :::
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARIA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serio dccididos pelo contratante, sotundo as disposições contidas na Lei u° 14,133, de
2021, e demais normas fcdcrais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dïsposiç&s contidas na Lei n'
8078, de 149O Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.L Comete infrayãº administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155
da Lci n° 14.133, dc 2021, quais sejam:
15.1.1. dar causa a lnexecução parcial do contra€o,
15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adrnïnistraçiio ao fttrtcionamoato
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,
15.1.3. dar causa á inexecução total do contrato;
15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.13. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justi#icado;
15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.7. ensejar o retardamento da execução o da entrega do objcto da licitação sena motivo justificadol
15.1.8. apresentar declaração ou documentamo falsaexigida para o certame ouper declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou a execução do contrata;
15.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.110. comportar-se dc modo inidnneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
15.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entra outros, a declaração falsa quanto ias condições de
participação, quanto ao enquadramento corno ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
15.1.11. praticar atos ilicìtos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
15.1.12, praticar ato lesivo previsto no art. 5 da Lei n° 12.846, de t" de agosto cie 2013.

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará st eito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a} Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste Aviso dc Contratam Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Ctdelândia, pelo prazo n*t no dc 3 (três) anos,, nOs
casos dos subiu 15.1.2 a 15.1.7 deste Aviso de Contratado Direta, quando não se ficar a imposiçiode
penalidade anais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta dc todos os entes federativos, pelo prazo cirno de 3 (troa)
anos e máximo de 6 (seis) atos. nos casos dos subitens 15. 1.8.8 a 15. 1,12,.12, betei corno tios demais casos que
justifiquem a imposição da pcnalidade mais grave;
13.3. A aplicação das sanções previstos neste Contraio não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contralantc.
15.1. 'Podas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa..
15.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no ;prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.
15.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada nu será cobrada judicialmente.

Av. Senador La Roque, a/n, centro, Ctde tándia/MA, CEP: 65921-000
CNPJ. Q1.81o.134/0OA1-97
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15.7. Previamente ao encaminhamento ã cobrança judiciai, a multa podeiá ser recolhida administrativamente
no prazo másirno dc 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

15.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°
14.133, dc 20121, para as penalidades dc impedimento dc licitar e contratar e de declaração dc ínidonc dado

para licitar ou contratar.
15.9. Na aplicado das sanções serão considerados:
15.9.1, a natureza e a gravidade da infração cometida,
155.4.2. as peculiaridades do caso concreto;
15.9.3, as circunstancias agravantes ou atenuantes;
15.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
15.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

15.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2O21, ou em outras normas

vigentes da Administração que também sejann tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de l de agosto
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida norma.
15.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada acmprc que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrata ou para provam
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sdeios com poderes dc administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato nu de direito, com o Contratado, observados, era
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa.
15.12.O Contratante deverá, no prazo máximo 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, (rara fins de publicidade no

Cadastro de Fornecedores do Município de Cidelãndía.
15.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passiveis de reabilitação na forma do aro. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por ela
designada, tos termos do art. 11.7 da Lei 14.133/2021.

i CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS COMUNICAÇÕES
11.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito da presente Contrato, só produzirá efeitos legais se
processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio dc registro, que comprove a sua efetivação,
não sendo consideradas comunicações verbais.

CYÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. Ittcwnbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portai Nacional de Contratações 1b11cas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 3021, bem como no respectivo sítio oficial da
Prefeitura Municipal de Cidelindia - www.montesaltos.ata.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ASSINATURAS

14,1. As Partes reconhecem que a cópia dig taiiIaada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato.
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos leais

Av. Senador La Roque, slr,, centro, CidetãadiafMA, CEP: 65921-0O0
GN PJ . 01.610.134/0001.97
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ANEXO DO CONTRATO 010/2026

FLANIL'RA ORÇAMENTÁRIA

item Código Bengo 1)eseriçio Unidade Quantidade
alar Valor Unitãrio

Total Peso (°1+)T3nit riv com BDI

I SERVIÇOS PRELIMINARES 1 12.886,61 12.886,62 10,00 %
LI 51 ORSE Placa dc abra cm cha a o alvanizado instaiada - Rev 02 01/2022 m 6 34Z97 423.15 2.538.90 1,97%
1.2 CUP.006 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL MES 2 4.19344 5.173.86 10.347 72 ,03%
2 BASE I 50.363,29 50.363,29 39,08 %

EXECUÇÃO E COMPACTA.Ç:kO DE BASE C OU SUB BASE

2.1 9ô387 SINAPt
COM SOLO ESTABILIZADO GRANULOMETRICAMENTE -

EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO, CARGA ETRANSPORTE E SOLO;
nt' 862,4+3 11>i3 13,73 1 í 841 ,30 x,19 °h

AF 09/2017

2.2 5915014 SICRO3 Transporte com caminho carmcena com capacidade de li t e corri
tkm 22335,28 1,24 1,52 33 94962 26 35 %°

indauto de 45 t.m - rodovia pavuneritada

2 3 100574 SINA!'!
DE MATERIAL COM TRATOR DE

84.ï. i 1,39 1,71 1.47A 77 1,14ESTEIRAS. AF 99/2024

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE
2,4 100577 SINA!'! SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENOSO, PARA OBRAS tn' 1760 1,43 1,76 3.097,60 2,40% !

DE CONSTRU AO DE PAVIMENTOS. AF 09/2024

3 IMPLANTAÇÃO DE BLOCO 1 65.609,69 65.609,69 30,92 %

3.1
COMP.

o
IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTO (SEM BLOCOS

m 1760 23,12 28,52 $Gi,I9S.20 38,95 °!o112 S }{TAl ADO

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RE'Z'O,
3 2 94277 S) Apl CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO,

M 293,33 4240 52,15 15.414.49 t 1,96DIMENSÕES SUX0SX08X2S CM (COMPRIMENTO X BASE
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF 01/2024

Total sem BDI RS 104.642 03

Total do 8DI R,4 24.217,57

Total Geral RS 128.859 Eli
S

Psglna' ide 10
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITGA DO MARANHÃO mN6A

CONTRATO Nº 618/2025
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Concorrência - Eletrônica Nº 002/2025

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 08.027/2025

OBJETO CONTRATUAL

ft CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA E MODERNIZAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL
MARIA DAS GRAÇAS, NO MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO MA, CONFORME PROJETO BÁSICO E
DEMAIS ANEXOS.

VALOR CONTRATUAL

R$ 355.077,46 (trezentos e cinquenta e cinco mil, setenta e sete reais e quarenta e seis centavos)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: 7 de Novembro de 2025

FINAL: 7 de Novembro de 2026

DADOS DO CONTRATANTE

Secretaria Municipal de Educação, CNPJ nº 06.073.682/0001-49

Avenida Paula Rejane de Carvalho Santos, 300, Centro, Itinga do Maranhão, Maranhão.

Claudemir Vieira da Silva, CPF nº 431.545.142-87

DADOS DO CONTRATADO

} HDLIMA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 49.425.072/0001-70
RUA P-05, SN, RESIDENCIAL VERONA, Imperatriz, Maranhão

hugodiniz1993@hotmaiI.com, (99) 8235-0564,

Hugo Diniz Carvalho Lima, CPF nº 052.427.183-66

O FISCAL DO CONTRATOPatryk Swazzer Teixeira Dantas - Engenheiro Civil

PREÂMBULO

Aos 7 de Novembro de 2025, a Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão - MA, através da Secretaria

Municipal de Educação, inscrita no CNPJ nº 06.073.682/0001-49, em observância às disposições da Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão - MA 1 CNPJ: 01.614.537/0001-04

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, nº 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil

www.itinga.ma.gov.br
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`x7 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições

a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA DO ABJETO l DA VINCULNÇAO (ark 92, I e ll)

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 355.077,46 (trezentos e cinquenta e cinco mil, setenta e sete reais e

quarenta e seis centavos), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro
abaixo:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
REFORMA E MODERNIZAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL 1

R$ R$
MARIA DAS GRAÇAS, NO MUNICÍPIO DE ITINGA DO - SERVIÇOS 1 355.077,46 355.077,46
MARANHÃO - MA, CONFORME PROJETO BÁSICO E

y 2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despësas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

$" contratação!.
2.3 - O valor acima é mèramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

: . dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Temo de Referência/Projeto Básico que embalou a contratação, em especial as cláusulas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

çv

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar; e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art 92,1V, VII e XVIII)
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições.
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência/Projeto Básico,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência/Projeto Básico, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.1.1 - O orçamento, estimado, pela Administração , baseou-se nas planilhas referenciais ofic áis,
conforme constam anexo ao Termo de ,Refe,rência/Projeto: Básico onde constam base e mês de
referência.

6.2 - Apos,:o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
_ reajustados, mediante a aplicação,. pelo CONTRATANTE,. do índice. Índice Geral de Preços - IGP, exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do ultimo reajuste.
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) .índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

L Contratado a importância;.calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo :seia(rr ) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s)
1 i 6 5- Nas aferições;finais, o(s) ¡índice(s).uti.lizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6 - Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adota'do(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor,

6.7 -'Na ausência de previsão legal quanto ao` indice;,.s'ubstituto as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente,' por meio de termo aditivo.

6.8-O reajuste será realizado por apostilamentó.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Viii)

7.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta. de recursos específicòs consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura:Municipal de Itinga do Maranhão deste exercício, na dotação ábaïxo _
discrimmadá:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Prefeitura Municipal deltinga do Maranhão MA 1 CNPJ. 01.634.537/0001-04
M

Av. Paula Rejane de Carvalho Santos, ne 300; Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
:. www.itinga.ma.gov.br
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UNIDADE: 0212 00 FUNDEB

CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0403.1084.0000 CONST. AMPL REF. DE UNID ESCOLARES E QUADRAS POLIESPORTIVAS - VAAT

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES

7.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

CLAUSULA OITAVA DAS üBRIGAÇõES [fC1 CQNTRATANTE {art. 92; X, X1 e XIV
8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

r

U
seus anexos;

8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

8.3 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
8.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto executado,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e_ó'cúmprimento das obrigações pelo Contratado.
8.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência/Projeto Básico.

8.8-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.9 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

810 - Explicitamente emitir decisão sobre todás as solicitações e reclamações relacionadas à execução 'ó
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou
de nenhum interesse; para a boa execução do ajuste.

8.10:1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8 11 - Responder eventuais; pedidos„ de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos pelo
contratado: no prazo maximo de 30 (trinta): dias.
8.12 - Notificar os emitentes das garantias ° quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprlmento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.13 -:Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93, §2º, da Lei nº 14:133, de 2021,
8.14'- Fornecer por escrito as informações necessárias' para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

8.15 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;..

8.16 - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, °apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e `saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependenclas 'ou em local por ela designado,
8.17 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos. pelo Contratado :com terceiros; _ainda que
vinculados à.execução do contrato, bem como por aualáuer dano causado a terceiras em dèrnrrPnc á..de atam

•

do Contratado, de

Prefeitura Municipal, deatingã do Marar
Av. Paula Rejane de Carvalho Santós, n2
www.itinga.rna.gov.br
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8.18 - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

9.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

9.2 - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

9.2.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

• entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício daatividade.

9.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.137, II) e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão. atender.às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

F 9.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

`i fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

9.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no

edital o valor correspondente aos danos sofridos;

97'':.- Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou

„- • finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

• 9.8 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta; colateral
ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos

` do artigo 48 oaráerafo unico, da Lei nº 14.133. de 202L

9 9 - O Contratado`:devera entregar ao; setor responsável. pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês

seguinte ao da execução do objeto, os seguintes documentos ;..

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social,

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da União;
c) certidões ;que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,:Convenção, Dissídio Coletivo
de j Trabalho ou' equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato;.. por todas ás obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciãr.ias, tributárias e:;as demais previstas em legislação ;específica, cuja inádimplência não
transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo. de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrencia anormal ou

4>

acidente que se verifique no local dos serviços

Prefeitura Municipal de ltinga do Maranhão MA I CNPJ: 01 614.537/0001-04
i Avr Paula Rejane de Carvalho Santos, nº 300, coqueiral, itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil

. www.itinga.ma.gov.br
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9.12 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

9.13 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
ï; determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições

de segurança, higiene e disciplina.

9.16 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.17 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

,

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18 - Manter durante toda a vigência do contrato, em, compatibilidade com as obrigações assumidas,,toóas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. Daráarafo único);

9.21- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22 - Arcar com o ônus decorrente de eventual ëquívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,. 'inclusive quanto aos custos variáveis. decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em'súa proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II, d. da Lei nº 14.133.

de 2021

9.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Çontratante;

9.24-: Manter os:empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9.25 - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.26 --. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no
órgão para a execução do serviço.

9.27- Observar os preceitos da legislação sobre a:jornada de trabalho, conforme a categoria profissional?
9 28 - Atender as solicitações do' Contratante quanto à substituição dos empregados alotados, nop
pela' fiscalização do contrato, nos casos em que ficar`constatado descumprimento' das''obrigaçõ`é ' à
execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto

.:, 9.29 - Instruir seus empregados quanto a necessidade de acataras Normas Internas do Contratante:.._
9.30 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas alertando os a não
executarem: atividades não abrangidas pelo contrato,_ devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9 31'-,_ Instruir os seus'empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante ' ..
9.32 - Adotar as providências e precauções .necessárias, inclusive consulta nos- respectivos' órgãos, se
necessar io for, a fim de que não venham' a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas,. e de
comunicação.

Prefeitura Municipal de ltinga do Maranhão - MA j CNPJ: 01.614.537/0001-04
Av: Paula Rejane de Carvalho Santos, n2 300, Coqueiral, Itinga do Maranhão, Maranhão, Brasil
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9.33 - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de- atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9.34 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.35 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos,

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma

previsto.

9.36 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção,

pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

9.37 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens

do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de

engenharia. fl -
9.38 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e._sob;suas

94'`

custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais,
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
9.39 - Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (agua esgoto,
gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

10.1.- Pará os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a.: execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se

clara nos seguintes termos:
10.1.1''- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.'
10::1.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigëncia ficará prorrogada até a

conclusão dó objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o. contrato:

10.1:2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO,

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;':'

b) poderá a Administração optar ela extinçãoç p p ç do contNrato e, nesse caso, adotará as;
medidas'admitidas em lei para a continuidade dá execução contratual

l s ♦. e

lentemente de terem sido cumpridas ou não as .ticontínua a extinção se dará quando ve -do de objeto de' natureza' ,
:, IttÍrJtt i ttY tflobrigações de am r # s...{i: fl.: . ..• . ........ri e..

ontrato pode;: ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

mais lhe oferece vantagem::.,

2 - Em se trata

ipulado, indeper
atraentes.

10.2.1 -.O

na

Av. Paula R
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10.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

10.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

10.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo'nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

10.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

10.4- O.termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3 - Indenizações e multas.

10.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidadë'cõntráfánté
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afiniaadéaàté ò
terceiró grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).'''"' "" meses'dh

fl

administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

iexecução parcial do contrato;
à`'inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
iexecução total do'contrato, .:
ºrdamento da execução do'objeto,da'contratação sem motivo justificado;

)cumentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

audulento'na execução do contrato, .
de módo inidonëo ou cometer fi

11.1-

a) der causa à i

b) der 'causa
•funcionamentc

c) der causa à i
d) ensejar o re.

e) apresentar c
f) praticar, atol

g) comportar-

h) praticar ato

Z - Serão aplicadas

i) Advertência

rude de qualquer natureza;

2846, de'1º de agosto de 2013.
inistrativas acima descritas as segui
4 inexecução parcial do contrato, s(
t.156, §2º, da Lei nº 14.133, dë20
raticadas as condutas descritas nas

ue não se justificara imposição de

r

tes sanções:11

sto no art. 52 da Lei nº

ável pelas infrações adi
contratado dër causa

enalidade mais grave
r e contratar, :quando:
ste Contrato, semprë
'i nº 14.133, de.,2021);

ao

npre que nao se

1);

alíneas "b", "c" e

penalldadé`mais

justificar a imposição

ii) Impedimento de 1
"d" do s.ubitem acim

grave (art. 156, § 491.i

ião, Brasil, ;

Lura Municipal. de`Itinga do Maran

ula Rejane de Carvalho Santos, nº
..not, ma e.,., kr .

?irai, itinga do Maran!
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no 1 rmo .de
Referência, parte integrante a este Contrato.

• a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promovera extinçãodo contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do

subitem 11.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

11.3 - A aplicação das sanções .previstas.tneste`Contrato no exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ão CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantiá prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela aiitorifádé
competente.: - `

11:5 -A aplicação das sanções realizar-sea em processo administrativo que assegure o contradrtoiiaTe`a pJâ
defesa ao CONTRATADO observando-se o procedimento` previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Leinº

.: ,.14133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e'cóntratar è de declaração de inidonëidááë
para licitar ou contratar .

11:5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto,
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE,
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e`orientações
dos ;orgãos`de controle:,-

11.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração' Pública que também sejam tipificados como atos :lesivos na Lei nº

12':846, de 2013; serão apurados' e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,. observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art 159).
11:8 - A personalidade juridica.do CONTRATADO, poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar,: encobrir ou dissimular a' prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

. Prefeitura Municipal de;itinga do Maranhão MA l CNPJ: 01.614.537/0001-04 .:. -' ;
Av: Paula Rejane de Carvalho Santos, nº 300, Coqueiral, itinga do Mlaranhão, Maranhão, Brasil
www.itinga.ma.gov br
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

S_ observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

11.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

• são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.11.11 - Os débitos do CONTRATADO para com á Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -"DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art, 92, XIII)

14.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência/Projeto Básico, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES

15.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.

15.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

i (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
s

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei nº 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO
17.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Referência/Projeto Básico, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

18.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão - MA l CNP: 01.614.537/0001-04'
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Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 79, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Itinga do Maranhão - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da

Lei nº 14.133/21.

Itinga do Maranhão - MA, 7 de Novembro de 2025.

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

HDLIMA : nsslnado de turma dlyltal por
EMPREENDIMENTOS E * HDNMAEMPREENDIMENTOSE
SERVICOS 1 '?E tMCOSLTDn4942sonooono

LTDA4942507200017Q / D,doi,2Oi5.11.14129657.03'00'

. Hugo Diniz Carvalho Lima
CPF nº 052.427.183-66

Claudemir Vieira da Silva

Secretário Municipal de Educação

Decreto n" 167/2025 - GAB

TESTEMUNHAS

NOME:

Prefeitura Municipal,deltingu do Maran
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±, TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
G SERVIÇOS N° 201/2025, QUE FAZEM ENTRE SI

O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO

BREJÃO (MA) E A EMPRESA HDLIMA
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA.

O Município de São Francisco do Brejão (MA), pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n° 01.616.680/0001-35, com sede administrativa na Rua Padre Cícero n°

51, Centro, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Infraestrutura Sr. EDINEY
DE CARVALHO GONÇALVES, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de
identidade de n° 179150820018 SSP-MA e do CPF n° 000.294.583-58, doravante denominado

CONTRATANTE e a I DLIMA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 49.425.072/0001-70, com sede na Rua P-
05, S/N, Quadra 07, Lote 38, Bairro Residencial Verona, Imperatriz - MA, neste ato
representada pelo Sr. Hugo Diniz Carvalho Lima, brasileiro, solteiro, empresário, portador da
identidade n° 193835220010 SSPIMA e do.: CPF n° 052.427.183-66, doravante designada
CONTRATADA, tendo em vista o que córisfa no Processo Administrativo n° 087/2025 e em
observância às disposições da Lei n° 14.133; dé 1° de ábril de 2021, Lei n° 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n° 022/2025, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a execução de serviços de urbanização,
paisagismo e estacionamento da Praça. União, conforme: especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo aos autos da Dispensa de Licitação n° 022/2025.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Dispensa de Licitação n° 022/2025, identificada,no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente •de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta do contratado;
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4. O regime de execução é ode empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua
assinatura, na forma do art. 105, da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. O prazo de vigência será .automaticamente prorrogado, independentemente de termo
4

aditivo, quando o objeto não for concluído no .período firmado acima, ressalvadas as

i. providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

i.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim, como, ps
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constm.no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto: contratual.
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO - j
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 106.744,38 (cento e seis mil, sétecentos e
quarenta e quatro reais e trinta e oito centavos)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Teimo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são .fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclüídas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primêiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto, ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8.O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal, para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; ,
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devei do a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.4. Alocar os empregados necessários ao. perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.5. Reparar, ;corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais. empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da. execução contratual pelo Contratante, que ficará. autorizado :a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no. prazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis.
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível .a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e.à.Dívida Ativa da União;

e) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
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d) Certidão de Regularidade do FGTS -- CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CND'f;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

• prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita .`observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Podeies`°Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene. e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por scritò ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere. . . ,
9.17. Não permitir a utilização, de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto .na
condição de aprendiz para os maiores de quatorzç anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do. contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação, na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato,. a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

r fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único); •, ,_
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133,de2021; .
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for. o caso, ,a ,relação, nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço. , , ,.,. ,, .

9.27. Observar os preceitos da legislação: sobre á. jornada de .trabalho, conforme a categoria
profissional.



i Q ;\
2'l

O
ESTADO DO MÃrt1NHÃO J

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO __J-n-
Secretaria Municipal de Infraestrutura

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante.

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricas e de comunicação.

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na formada legislação aplicável.
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável,
as informações sobre o andamento do empreendimento, tãis: como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro
de ocorrências e outros fatos relaciõnados, bem èomd os e municados à Fiscalização e situação

das atividades em relação ao cronograma previsto..

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos` executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com,víçio
de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto
n° 5.975, de 2006, de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano , de :Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão .competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA;

b) supressão da vegetação .natural, devidamente, autorizada pelo órgão competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
c) florestas plantadas; e

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
. competente.

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos
seguintes documentos, conforme o: caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando, tal
inscrição for obrigatória, acompanhados dos; respectivos Certificados de Regularidade .válidos,
conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; c) Documento de
Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n°,253, de .18/08/2006, do Ministério. do Meig
Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos
ou subprodutos florestais de origem nativa, cujo transporte e armazenamento exijam a emissão
de tal licença obrigatória; e
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9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contrátual tenham
origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-
lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e
armazenamento nos limites do território estadual.

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da
Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construçãó ` Civil
apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes
procedimentos:
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis oú recicláveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados,.íi encaminhados a aterros de resíduos classe
A de preservação de material para usos futuros.

9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outra's destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhádos a áreas de armazenanìénto temporário, sendo dispostos de modo a
permitir a sua utilização ou reciclagem futurá. ,..
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não- foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam,., a .sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas
técnicas específicas.
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários-.da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas; corpos
d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.39.4. Para fins de fiscalização do , fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos
da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que, todos
os resíduos removidos estão acompanhados de .Controle de Transporte de Resíduos, em
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR
ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental.

9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente
e o tipo de fonte.

9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a,emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -

ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n°
01, de 08/03/90, e legislação correlata. 9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da In struçãçl
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual,

6
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agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e
custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de
preços os custos correspondentes.
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções
dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que

ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao
controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos,
conforme procedimento previsto nas especificações.
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de
Operação etc.).

z

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA, DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual dá execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA '- INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa,.nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
e) der causa à inexecução total do contrato; _.
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer, fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão .aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e. contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"e" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando:praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c"
e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de
2021);
iv. Multa:

1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso .injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

7
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i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do
valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1,
de 20% do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do
Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do
Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133,
de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de'sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante. ao Contratado, além da perda desse valor, a difèença
será descontada da garantia prestada ou- será .cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°
14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração, cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em qutras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados; como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos pto ,
observados o rito procedimental e autoridade competente. definidos na referida, Lei (art.;l59),, ,;
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos .aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei n° 14.133, de 2021)

,t
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11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto:
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão dó; éoiìtratõ' referida` no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21; bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese,,aplicam-se.também os artigos 138 e 139, da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

S 12.3.2.1. Se a operação implicar, mudança da pessoa.jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.,. ,.:
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice .para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afmidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n.° 14.133, de 2021).

. , ±4 il
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ,DO,TAÇÃO ;ORÇAMENTÁRIA (art 92 ,Ylll)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à, conta .de1recursos espec1cos
consignados no Orçamento Geral . do. Município deste exercício, na dotação abaixo
discriminada: ,
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15.452.0004.1-035 Construção/Ampliação/Reforma de Praças
4.4.90.51 Obras e Instalações

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésc' s' qti
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus: éfèitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 dá Lei n° 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo; na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

•

Iq
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-. PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e
ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de
2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO L;, ;, t da
17.1. É eleito o Foro da cidade de Açailândia (MA), comarca da qual o município .de São
Francisco do Brejão (MA) e termo judiciário, para dirimir os litigios que decorrerem di
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

São Francisco do Brejão (MA), 14 de agosto de 2025

{

CONTRATANTE
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS

CN PJ. 01.623.864/0001-22

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS N°
007/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA
MUNICIPAL DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS

(MA) E HDLIMA EMPREENDIMENTOS E
SERVIÇOS LTDA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS (MA), pessoa jurídica de
direito público interno inscrito no CNPJ sob o n° 01.623.864/000 1-22, com sede
administrativa na Av. Rio Branco s/n, Centro, representada por seu Presidente Sr.
JOSEMAR RODRIGUES DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, doravante
denominado CONTRATANTE e HDLIMA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS
LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 49.425.072/0001-
70, com sede na Rua P-05 s/n, Qd. 07, Lote 38, Residencial Verona, Imper ',+ 1
neste ato representada por seu titular Sr ..Hugo Diniz Carvalho Lima,
empresário, portador do CPF n° 052.427.183-66, tendo em vista o qüe con ^i ó
Processo Administrativo n° 008/2025 e em: observância às disposições da' Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021, Lëi n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do processo de Dispensa de Licitação n° 006/2025, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO:

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de reforma e
ampliação do prédio do Poder Legislativo Municipal, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, .anexo do Edital.

. 1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Dispensa de Licitação n°006/2025, identificada no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Projeto Básico/Executivo;
1.3.3. A Proposta do contratado; a 0ÜÜ1-
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados:; ,, ;,

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste, Termo de Contrato é. de doze meses, contados: da data
de sua assinatura, na formado arL:105, da;Lei n°,14.133/2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não .for concluído no período ifrmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento.

Av. Rio Branco s/n°; Centro,'CEP:=65.924-000'

Home Page: http://www.cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br - E-mail: camara@cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 109.703,26 (cento e nove mil,
setecentos e três reais e vinte e seis centàvos)' .
5.2. No valor acima estão incluídas todas as déspesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos elou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação. = t
5.3. O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO ,(art..92 V e Vl) .. ,. • ` f
6.1. O prazo para: pagamento ao r cóntratado e demais condições a ele referéntes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92,V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e,independenternente. de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou :não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variaçág
conhecida, liquidando a diferença correspondente ,tão logo.seja(m) divulgado(s)í.o(s)
índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, , o(s) índice(s) ; utilizado(s) para reajuste , srei(ã;
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Av. Rio Branco s/n°, Centro, CEP: 65.924-000

Home Page: http://www.cmviianovadosmartirios.ma.gov.br- E-malI: camara@cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br
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ri 7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamentodo preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

•
acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou

tp corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
`í 8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo

`- de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal para adoção

F , das medidas cabíveis quando do descumprimento de. obrigações. pelo Contratado_
8.9. Explicitamente ., emitir decisão , sobre todas_ as, solicitações. e recIamaçõ s
relacionadas à execução do presente . Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente:protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.

•
8.10. A Administração terá o prazo de.dois dias úteis, a, contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem comoã
por qualquer dano causado a.terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.=CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas. as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do. objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo
na execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do. preposto da .empresa poderá ser pLeç}
pelo órgão ou entidade, desde que , devidamente justificada, de endó ac jdesignar outro ara o.exercício da atividade;,rtt, a : <, ti,, f r, *°g p . , r r5. r f ;:o . .arlir rP ; , zar
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9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade
de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações
de contingência cabíveis.
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação, dos
serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
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9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre

PM
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do

memorial descritivo ou instrumento congênere:`#: ,
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos;
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir `a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa cõm déficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas.de:cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações .obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°
14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal- dos
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a
categoria profissional.

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,
conforme descrito nas especificações do objeto.
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9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas
do Contratante.

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função.
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do
Contratante.

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser daniifcadas as
redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselhó,Profissional competente, conforme as
áreas de atuação previstas no Termo de Referencia, em plena validade.
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias
e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsável, as informações sobre ó .;andamento do empreendimento, tais como,
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorológicas, serviços executadós, registro de ocorrências e outros. Matos _
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização 'e situação das atividades em
relação ao cronograma previsto. _ '
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com
materiais defeituosos ou com, vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do
Decreto n° 5.975, de 2006, de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável -
PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do, Sistema Nacional do Meio
Ambiente -. SISNAMA;
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente
do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
c) florestas plantadas; e
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão
ambiental competente.
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados
em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso. IX; zda
Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,; por ocasião: da respeçtjvq
medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: a
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos
florestais;

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do, fornecedor e do transportador dos
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente, Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido
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pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos
Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.93$, de
1981, e legislação correlata; c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela
Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução
Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos
florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal
licença obrigatória; e
9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual

• tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratadodeverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a
regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°,
§§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes
termos:

9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de

05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo,
no que couber, aos seguintes procedimentos:
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser

• reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros deresíduos classe A de preservação de material para usos futuros.
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário,
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as

normas técnicas específicas.
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde):
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade

com as normas técnicas específicas.

9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas,
corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não
licenciadas.

9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena
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de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de
Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de

j. Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116,
de 2004.

9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental.

9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na
execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de pótu ntes

. admitidos na Resolução' CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação corrélàta, deacordo com o poluente e o tipo de fonte.
9.40.2. Na execução contratual, conforme., o caso, a emissão de ruídos não poderá
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do
Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -
Níveis de Ruído para conforto acústico, _da Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação
correlata. 9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1,
de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados,
sempre que existir a oferta de tais máteriais, capacidade de suprimento e custo
inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de
preços os custos correspondentes.
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso

1+ indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de

'S engenharia.9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovado%:pa
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que l +
necessárias ao controle de;qualidade dos materiais, serviços e equipamentosiasere
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos
órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a
obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.:
Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.):

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11..CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o

t; contratado que:
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a).der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contráto que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

` c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

i contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013..
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incórrer nas infrações acima descritás as
seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato;
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da
Lei n° 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar; quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima. deste Contrato, sempre que não se justiifcar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem à imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021);

-K iv. Multa:

1. Moratória de 0,1:%° (zero.vírgula um .por cento), por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso.l do;art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. _ , ;rs

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11:1,
de 5% do valor do Contrato. . ,

4. Compensatória, para a inexecução total do. contrato prevista na alínea "c" do
subitem ,11.1, de 20% do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b". do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor
do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor
do Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado dá data de sua intimação (art. 157, da Lei n°
14.133, de 2021)
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (ad. 156, §8°, da Lei n°14.133, de 2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do. art. 158 da Lei n° 14.133/21 para as `penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão cónsiderados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133,
de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;,,,;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e; contratos;da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, ,observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art, 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas, à,pessoe jurídica serão estendidos áosrseus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica supor
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de feto ç u e
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a'âmpa
defesa e a obrigatoriedade de :análise jurídica, previa ,,(art. 160, da Lei n° 14.133, Øe
2021)

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

Av. Rio Branco s/n°, Centro, CEP: 65.924-000

Home Page: http://www.cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br'= E-mail: camara@cmvilanovadosmartirios.ma.gov.br
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sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei.n°
14.133, de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidàde
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

• multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão sercompensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão orá ;,•contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando :cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem -cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

!4

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do contratado; . L iiS
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas ;sar çges
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do, contrato, e, ,nesse ,caso, adotará1ás

. medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração, subjetiva.,,
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais•já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
• desequilíbrio econômico-ifnanceiro, hipótese em que será concedida indenização por

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se, constate que o contratado_ mantenqu cidó
de natureza técnica, comercial, econômica, finánceira, trabalhista ou civil; ;corri

Av. Rio'Brànco s/n°, Centro, CEP: 65.924-000 •- `
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dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na ifscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal deste exércíció;

• na dotação abaixo discriminada:
0'L031.0001.2-087- Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal
4.4.90.51 - Obras e Instalações

y

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais regér-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n°14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

• 15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração determo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica .do, conte >arit ,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus: efeitos, ttip4ts
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (ah
132 da Lei n° 14.133, de 2021). 3i
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei n° 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

Av. Rio Branco s/n°, Centro, CEP:' 65.924-000
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da cidade de São Pedro da Água Branca (MA), comarca da qual
o município de Vila Nova dos Martírios é termo judiciário, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes.

Vila Nova dos Martírios (MA), 15 de maio de 2025

CONTRATANTE

Documento aºsínado digitalmente

a HUGO °IPNZ CARVALHO UMA _• °ata:15/°5/2025G 35:02-°.390 -

VerMque em https:J/validacítìgonbr

I:UIV I KA I HUH '

TESTEMUNHAS:

1- 2-

CPF: CPF:

r1
LJ
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á PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO ff
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESSTRIJTURA, .«

SERVIÇOS URBANOS E RURAIS E TRANSPORTES r

e

OBJETO

. Registro de Preços para Eventual e Futura Contratação de Empresa para Manutenção de Vias UrbanasConternplando Serviços de Terra&ana en, Drenagem e Recuperação Asfált►ca (Tapa - Buracos) no
Município de I#i9ga da MararJrã - MA

• VAWR TOTAL REGISTRADO

RS 9 000.00000 Inove mitht e

VIVÊNCIAS

( {NICIAL. 1 de Abril de 2026•+ FiNAlT 1 de Abril oe 2027

ÕRGÁO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de tntraestrutura, Serviços Urbanos e Rurais e Transportes

. ÓRGÁOIS) PART#CEPANTE{SJ_m

• DADOS DO BENEFICIÃR1O
HDU MA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS CTDA, t NPJ nQ 4, ,07Z/ -7O

RUA P05, SH, E5lOENCIAL VERONA, dmperatr z, Maranhão

hugodiniz1933 otmail.com, X99) 823S-0S4,
Hugo Dinix Carvalho Lima, CPF ne 052.427.83-66

PREÂMBULO

Aos 1 de Abril de 2026, a Prefeitura Municipal de pinga do Maranhão -MA, através ata Unidade Gerenciadora

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Urbanos e Rurais e Transportes, inscrita no C PJ n2

01.614.537/0001-Q4, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo

em epígrafe que deu origem ao Concorrência - Eletrônica N 003/2026, que tem como objeto Registro de

Preços para Eventual e Futura Contratação de Empresa para Manutenção de Vias Urbanas Contemplando:
Serviços de Terraplanagem, trenagem e Recuperação Astáttica (Tapa - Buracos) no Mun cfpio de ttinga do

Maranhão - MA, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e gta{tficada nem ATA, observados as

especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação em referência

Prefeiturá Municipal de tanga do Maranh3o - MA j CNPI. 01.614.537/0001.04

Av, Paula Reune de Carvalho SS nbos, nº 300, Coqueiral, étanga do Maranh o, Maraanhie, Brasil y
www.itinga.rna.gvv.br j
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referenciada, atendendo as condiç3es previstas nº edital de IIcitaç º, sujeitando se as partes ,ãs noutras
constantes na , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nQ 14.133, de 1º de abril de 2021, bem

corno, as cláusulas e condiç6es abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e

obrigacional às partes.

1 - A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para Eventual e Futura Contratação de Empresa para

'Manutenção de Vias Urbanas Contemplando: Serviços de Terraplanagem, Drenagem e Recuperação Asfáitica

(Tapa - Buracos) no Município de Itïnga do Maranhão - MA, especificado no Termo de Referência, Anexo 1 do

edital do Concorrência - Eletrônica N° (03/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

r

•

• SUTA SEGUNDA - DA V DAoE,' 1N tZ nAsT*O', ,A
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a rada exercício financeiro a

• disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano pturianual, quando

ultrapassar 1(um) exercido financeiro.

2.1.2 - Na formalização do contrato ou doo instrumento substituto deverá haver a Indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores registradas na ata será formalizada por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei ns 14.133, de 2O21.

2.2.1- O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

lei ns 14.133, de 2021.

.2.4 - Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da

ata de registar de preços.

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites
dela;

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação,

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem d classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata,

25-O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de resei para o r o de

impossibilidade de atendimento peio signatário da ata

......__ .. _....._ / 1'

t

•

1

•

r

R

0

Prefeitura Municipai de ttinga do Maramhio-MA (CNP/: Ot6I4.537/0001.iã

Av. Paula Raiana de Carvalho Santas, nº 300, Coqueiral, itera do Ma'snh1o, M.ranh$c, Brasil
rrww.ittnga.nta.gov.br
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2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
t

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.

2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanesc.entes, nas seguintes

hipóteses:

• 2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta, N

2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibil'izado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9 - Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório,

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na lei ne 14.133, de 2021. +

2.9.1 - Q prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 - A ata de registro de preços poderá ser assinada por mesa de assinatura digital e disponibiiizada no PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
r

edital ou no aviso de contratada, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeir€3 classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4,2,1, aceitar a contratação nos termos daitem
'anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instr.,mento

convocatório, poderá: s
2.12,1 - Convocar para negociação as demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

• melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, t

mas não obrigará a Admïnrstraçãa a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA TERCEIRA -'REMANFJAh

3.1 -As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser

eloadasremanej p órgão ou entidade gerencïadara entre os órgãos ou entidades participantes do registro de
preços.

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
participante.

1.3 - Q orgao ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento. a

Prefeitura Municipal de ttinga da M.ranMo - MA ( CNPJ: 0L614.537/0001.44
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